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Resumo: O artigo analisa a evolução da Educação Ambiental (EA), 
comparando o cenário de 1997 com o contexto contemporâneo em Aquidauana 
e Anastácio (MS). Trata-se de estudo qualitativo e descritivo, com abordagem 
comparativa e pesquisa bibliográfica-documental. Os resultados evidenciam 
avanços institucionais, ampliação das iniciativas regionais de sustentabilidade e 
valorização do ecoturismo como estratégia de preservação ambiental. 
Persistem, porém, desafios como desmatamento, queimadas e fragilidade nas 
políticas públicas locais. O estudo reforça a importância da integração 
comunitária e da educação cidadã para potencializar a preservação ambiental 
e melhorar a qualidade de vida na região. 
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Abstract: This article analyzes the evolution of Environmental Education (EE), 
comparing the scenario of 1997 with the contemporary context in Aquidauana 
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and Anastácio (MS). It is a qualitative, descriptive study employing a 
comparative approach and bibliographic-documentary research. The results 
highlight institutional advancements, the expansion of regional sustainability 
initiatives, and the valuing of ecotourism as a strategy for environmental 
preservation. However, challenges such as deforestation, burning, and 
weaknesses in local public policies persist. The study underscores the 
importance of community integration and civic education in enhancing 
environmental preservation and improving the quality of life in the region. 

Keywords: Pantanal; Ecotourism; Civic awareness; Deforestation; Fires. 

 

Introdução 

Os incêndios e as queimadas permanecem entre as principais pressões 
ambientais sobre o Pantanal, apresentando expressiva variabilidade interanual. 
Dados do Programa Queimadas do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), considerando o mesmo período de 1º de janeiro a 4 de setembro de 
cada ano, registraram 435 focos em 2023, 9.378 em 2024, 186 em 2025 e 412 
em 2026. A acentuada elevação observada em 2024, seguida de expressiva 
redução em 2025 e de novo aumento em 2026, evidencia a variabilidade 
temporal desses eventos e reforça a necessidade de monitoramento contínuo e 
de estratégias permanentes de prevenção e conservação ambiental (INPE, 
2026). 

Além dos impactos sobre a vegetação e a biodiversidade, os incêndios 
extremos no Pantanal podem provocar alterações na composição atmosférica, 
incluindo aumento das concentrações de gases associados à queima de 
biomassa (Neto et al., 2024). Nesse contexto, a associação entre dados oficiais 
de monitoramento e evidências científicas reforça a importância de políticas 
permanentes de prevenção, fiscalização e Educação Ambiental. 

A relação entre a sociedade e o meio ambiente tem sido, ao longo da 
história, marcada por complexidades que culminaram em crises ambientais de 
proporções globais. No cenário contemporâneo, a crescente degradação dos 
recursos naturais, impulsionada por avanços tecnológicos e por um modelo de 
consumo insustentável, evidencia a necessidade de repensar as interações 
humanas com a natureza. Nesse contexto, a Educação Ambiental (EA) assume 
papel estratégico na formação de sujeitos críticos e na promoção de práticas 
voltadas à sustentabilidade, especialmente quando desenvolvida de forma 
interdisciplinar e articulada às políticas educacionais e à cidadania ativa 
(Sparvolli et al., 2024). 

A monografia "Subsídio ao Estudo da Situação e Desenvolvimento da 
Educação Ambiental a Nível Nacional / Regional", de José Arguelho Anastácio 
(1997), apresenta um panorama da EA no Brasil, com foco específico nos 
municípios de Aquidauana e Anastácio-MS. O trabalho oferece uma base 
sólida para compreender as discussões e problemáticas da EA em um período 
crucial de sua consolidação no país. 
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O presente artigo analisa os principais argumentos e resultados da 
monografia de Anastácio (1997), com destaque para a evolução dos conceitos 
de Educação Ambiental (EA), as crises ambientais, a política ambiental 
brasileira e os problemas socioambientais enfrentados pelas comunidades de 
Aquidauana e Anastácio (MS). Além disso, compara o cenário descrito em 
1997 com pesquisas e dados atuais, buscando compreender como a Educação 
Ambiental tem contribuído para a sustentabilidade no Pantanal sul-mato-
grossense. 

A relevância deste estudo reside na importância contínua da Educação 
Ambiental para a construção de sociedades sustentáveis e na necessidade de 
compreender as especificidades regionais que influenciam a aplicação de suas 
diretrizes. No contexto de intensificação das mudanças climáticas e da 
crescente pressão sobre biomas como o Pantanal, ações educativas alinhadas 
à realidade local tornam-se essenciais para promover o engajamento 
comunitário e fortalecer a conservação ambiental. 

 

Metodologia  

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa e descritiva, com 
base em pesquisa bibliográfica e documental. A análise foi construída a partir 
da revisão crítica da monografia “Subsídio ao Estudo da Situação e 
Desenvolvimento da Educação Ambiental a Nível Nacional/Regional” 
(Anastácio, 1997), complementada por publicações científicas recentes (2020–
2026) e relatórios institucionais sobre políticas ambientais, programas de 
sustentabilidade e dados socioambientais do Pantanal, com foco nos 
municípios de Aquidauana e Anastácio-MS. 

A metodologia foi estruturada em quatro etapas principais: 

1. Levantamento bibliográfico: busca e seleção de artigos, livros, relatórios 
técnicos e legislações pertinentes, com destaque para estudos sobre 
Educação Ambiental (EA), desenvolvimento sustentável e governança 
socioambiental. As bases utilizadas incluíram Scielo, Google Scholar, 
repositórios institucionais e sites governamentais. 

2. Análise documental: exame do conteúdo da monografia de 1997 e 
comparação com relatórios e indicadores atuais (SNIS, IPEA, MPMS, 
IBAMA, entre outros) para identificar mudanças e permanências nos 
problemas socioambientais da região. 

3. Síntese e categorização: organização das informações em eixos 
temáticos (evolução da EA, políticas ambientais, problemas locais e 
desafios contemporâneos), possibilitando a construção de uma análise 
comparativa entre os contextos de 1997 e o período contemporâneo 
(2020-2026). 

4. Análise crítica: interpretação das informações coletadas à luz de 
referenciais teóricos de Educação Ambiental crítica (Carvalho, 2025; 



 

 Revbea, São Paulo, V. 21, No 4: 286-305, 2026.             

 
 
 
 

 
 

 
  revista brasileira 
                          de 

     educação 
     ambiental  

 

289 

Loureiro, 2018), enfatizando o papel da EA na transformação 
socioambiental e na promoção do ecoturismo sustentável na região 
pantaneira. 

A pesquisa não envolveu coleta de dados empíricos ou participação 
direta da comunidade local, tratando-se exclusivamente de um estudo teórico e 
documental. 

 

Resultados e Discussões  

Os resultados e as discussões foram organizados de acordo com os 
eixos definidos na análise: evolução da Educação Ambiental, políticas 
ambientais e sustentabilidade, problemas socioambientais locais e desafios 
contemporâneos. Essa organização permite comparar os aspectos 
identificados por Anastácio (1997) com evidências atuais, destacando avanços, 
permanências e desafios observados entre os dois períodos. 

 

A educação ambiental: da consolidação às abordagens contemporâneas 

A Educação Ambiental, conforme abordada por Anastácio (1997), 
transcende a mera transmissão de informações sobre o meio ambiente, 
configurando-se como um processo complexo e interdisciplinar. 
Historicamente, a preocupação com a natureza e sua preservação tem sido 
expressa por filósofos, cientistas e religiosos. No entanto, a EA como campo 
científico e pedagógico ganhou destaque com a percepção do agravamento 
das crises ambientais e a necessidade de uma ação coordenada para reverter 
os impactos negativos da atividade humana. 

Anastácio (1997) ressalta que a EA se tornou um elemento crítico para o 
combate à crise mundial e para a conscientização da urgência em reordenar as 
atividades humanas. A partir de documentos como as recomendações de 
Tbilisi (1977), a EA passou a ser concebida como um instrumento para 
promover uma ética ambiental global, visando à erradicação das diferenças 
sociais, culturais, econômicas e ambientais, e à busca por um modelo de 
desenvolvimento que beneficie toda a humanidade. 

No Brasil, a monografia de 1997 apontava que a Educação Ambiental 
ainda se confundia com a ecologia e, por vezes, era permeada por discussões 
acadêmicas improdutivas, moldadas por crises político-institucionais e 
socioeconômicas (Anastácio, 1997). Essa realidade impedia que a EA se 
desenvolvesse plenamente para produzir as transformações necessárias, 
resultando em esforços isolados e insuficientes. Contudo, desde 1997, houve 
avanços significativos. A promulgação da Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, 
que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), foi um marco 
crucial, estabelecendo a Educação Ambiental como componente essencial e 
permanente da educação nacional e determinando sua presença de forma 
articulada nos diferentes níveis e modalidades do processo educativo (Grubba; 
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Pellenz, 2024). No âmbito curricular, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) contribuíram para a inserção da temática ambiental de forma 
transversal no ensino, abordagem que permanece presente em documentos 
curriculares posteriores (Reis et al., 2022). Esse avanço normativo demonstra 
uma mudança importante em relação ao cenário descrito em 1997, uma vez 
que a EA passou de uma abordagem ainda pouco consolidada 
institucionalmente para uma política pública formalmente incorporada ao 
sistema educacional brasileiro. 

Com o amadurecimento do campo, a EA passou a incorporar novas 
abordagens teóricas e metodológicas, ampliando seu escopo de atuação para 
além da dimensão escolar tradicional. A evolução dos conceitos da Educação 
Ambiental demonstra uma transição de abordagens mais restritas para uma 
visão integradora e holística. Michele Sato, citada por Anastácio (1997), reforça 
a ideia de que a EA deve desenvolver habilidades e atitudes que permitam 
compreender e apreciar as inter-relações entre os seres humanos, suas 
culturas e seus meios físicos. Atualmente, a EA tem se expandido para 
espaços como unidades de conservação, atendendo não apenas ao público 
escolar, mas audiências diversas por meio de práticas críticas e participativas. 
Nesse contexto, ações de Educação Ambiental desenvolvidas em parceria 
entre universidades e Unidades de Conservação apresentam diversidade de 
estratégias, áreas e temas, evidenciando o potencial da extensão universitária 
para o desenvolvimento de projetos com impacto social (Oliveira; Santos, 
2025). Isso demonstra que a ampliação dos espaços e das estratégias de 
Educação Ambiental pode favorecer maior aproximação entre universidade, 
sociedade e conservação ambiental. Isso implica que a qualidade do meio 
ambiente está intrinsecamente ligada ao aspecto político, moral e ético, 
exigindo a participação cidadã ativa e contínua. 

Apesar dos avanços em programas e espaços voltados à Educação 
Ambiental, sua aplicação efetiva nas redes públicas de ensino ainda enfrenta 
obstáculos relevantes. A formação continuada dos professores constitui um 
elemento importante para a integração da Educação Ambiental às práticas 
pedagógicas, contribuindo para aproximar as políticas públicas das 
necessidades socioambientais das comunidades (Moura; Bonzanini, 2024). 
Além disso, a presença da EA nos currículos, embora prevista por lei, muitas 
vezes se limita a ações simbólicas, sem impacto transformador real nas 
atitudes dos estudantes ou nas comunidades envolvidas (Carvalho, 2025). 
Como reforça Carvalho (2025), a Educação Ambiental precisa ser 
compreendida como uma prática sociopolítica e emancipatória, que ultrapassa 
o simples ensino de conteúdos ecológicos e se constitui como espaço de 
disputa de sentidos, valores e projetos de sociedade. É necessário, portanto, 
que a EA seja incorporada como uma prática contínua, crítica e comprometida 
com a realidade local e com a transformação socioambiental, articulando 
saberes escolares e populares, e sendo valorizada como política pública 
prioritária frente aos desafios ambientais do século XXI. 
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As crises ambientais, a política de desenvolvimento e a sustentabilidade 

As crises ambientais, segundo Anastácio (1997), são uma realidade 
persistente em todo o mundo, e o Brasil não é exceção. O rápido processo de 
urbanização, o êxodo rural e os impactos da agricultura e da migração para as 
cidades são fatores que provocam impactos ambientais diretos e indiretos, 
especialmente nas áreas urbanas. Esses processos inserem-se em um 
contexto mais amplo de intensificação da degradação ambiental e dos riscos 
socioambientais, associados aos padrões de desenvolvimento e às formas de 
relação entre sociedade e natureza (Jacobi; Tristão; Franco, 2009). A 
desnutrição, a falta de saneamento básico, o desemprego e a inadequação da 
infraestrutura são problemas que se agravam nas populações pobres das 
cidades brasileiras, evidenciando que a melhoria da alimentação não se traduz, 
por si só, em melhoria estrutural do sistema social, econômico e cultural (IPEA, 
2019). 

A monografia de 1997 destacava que a política ambiental de 
desenvolvimento no Brasil, embora influenciada por ecologistas e setores que 
defendiam o ecodesenvolvimento, ainda era atenuada e limitada em sua 
efetividade (Anastácio, 1997). Àquela época, instrumentos legais como o 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 
previstos desde a década de 1980, enfrentavam dificuldades práticas devido à 
falta de diretrizes claras, capacitação técnica deficiente e baixa articulação 
entre os órgãos envolvidos. Estudo recente evidencia que, embora o sistema 
de avaliação de impacto ambiental tenha avançado em termos normativos, 
ainda sofre com morosidade, superficialidade técnica e falhas na etapa de 
monitoramento, o que compromete sua efetividade e credibilidade (Rodrigues; 
Almeida, 2023). No cenário atual, embora haja estruturas institucionais 
consolidadas, como o Ministério do Meio Ambiente (MMA, criado em 1992) e o 
Ibama (instituído em 1989), os desafios persistem, sobretudo no que se refere 
à capacidade institucional dos órgãos responsáveis pela gestão ambiental. 
Estudos sobre a descentralização do licenciamento e da avaliação de impacto 
ambiental no Brasil evidenciam a permanência de limitações institucionais na 
implementação desses instrumentos, reforçando a necessidade de capacitação 
e inovação institucional (Nascimento; Abreu; Fonseca, 2020). A comparação 
entre os dois períodos evidencia, portanto, que o fortalecimento do aparato 
normativo e institucional não foi acompanhado, na mesma proporção, pela 
superação das limitações operacionais e da fragmentação da gestão ambiental 
já identificadas no cenário anterior. 

O conflito em torno da qualidade ambiental é caracterizado como uma 
"equação irredutível", onde desenvolvimento econômico e pobreza se 
entrelaçam em uma dinâmica desigual e insustentável. As sociedades 
brasileiras, tanto nas regiões mais desenvolvidas quanto nas periféricas, 
continuam sofrendo com a ausência de políticas eficazes de distribuição de 
renda, acesso à moradia digna, saneamento básico, saúde e educação. A 
carga ambiental recai de forma desproporcional sobre as populações mais 
pobres, que vivem em condições de vulnerabilidade e sem acesso pleno a 
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direitos básicos (Anastácio, 1997). Essa constatação permanece atual e é 
evidenciada por estudos recentes, que apontam que as comunidades de baixa 
renda são sistematicamente mais expostas a riscos ambientais, poluição e falta 
de infraestrutura, caracterizando um cenário de injustiça ambiental (Acselrad, 
2004). A permanência dessas desigualdades evidencia que os problemas 
ambientais descritos em 1997 não foram superados, mas passaram a ser 
compreendidos de forma mais ampla no contexto contemporâneo da justiça 
ambiental. 

Atualmente, Mato Grosso do Sul tem se destacado por iniciativas 
inovadoras voltadas à sustentabilidade. O programa “Preservar Compensa” — 
parte do Pacto Pantanal — foi lançado em 2025 como um dos maiores 
programas de conservação do país, promovendo práticas agropecuárias 
sustentáveis por meio da captação de recursos e parcerias público-privadas 
(Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, 2025a). Da mesma forma, o 
Parque Estadual do Pantanal do Rio Negro atua como modelo de geração de 
créditos ambientais, valorizando a biodiversidade local e os serviços 
ecossistêmicos, com a meta de tornar o estado carbono neutro até 2030 
(Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, 2025b). Esses mecanismos estão 
alinhados ao uso crescente de pagamentos por serviços ambientais (PES) e 
créditos de carbono como instrumentos para financiar ações como prevenção 
de incêndios e produção sustentável. Nesse contexto, Ribeiro e Pereira (2023) 
estimaram que as emissões de carbono evitadas pela adoção do Manejo 
Integrado do Fogo em uma terra indígena do Pantanal brasileiro poderiam 
representar cerca de US$ 100 milhões anuais em créditos de carbono, 
recursos que poderiam contribuir para o financiamento de programas de 
manejo do fogo e de iniciativas de restauração ambiental. Além disso, análises 
por sensoriamento remoto apontam que o Pantanal já perdeu quase 10 % de 
sua cobertura de vegetação e corpos d’água nos últimos 30 anos, o que reforça 
a urgência e o potencial impacto das iniciativas sustentáveis (Justino et al., 
2025). 

Eventos como o Pantanal Tech MS, realizados de 26 a 29 de junho de 
2025 no campus da UEMS em Aquidauana, promovem a integração entre 
tecnologia, sustentabilidade e agronegócio, reunindo agricultores, 
pesquisadores e empresários em painéis empresariais, vitrines tecnológicas e 
workshops que abordam temas como manejo de áreas úmidas, inovação no 
agronegócio e serviços ecossistêmicos (UEMS, 2025a; UEMS, 2025b). O 
Pacto Pantanal, apoiado pela UEMS em parceria com o governo estadual, 
enfatiza soluções com rastreabilidade, ciência aplicada e produtos de baixo 
carbono, como a carne carbono neutro, articulando a pesquisa universitária 
com o desenvolvimento regional (UEMS, 2025a; UEMS, 2025b). Em 
comparação com o cenário de 1997, essas iniciativas evidenciam maior 
institucionalização das estratégias de sustentabilidade e maior articulação entre 
poder público, universidades e setor produtivo. Entretanto, a permanência do 
desmatamento e das queimadas demonstra que esses avanços ainda não 
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foram suficientes para reverter as principais pressões ambientais sobre o 
Pantanal. 

Embora os programas citados representem avanços importantes, as 
ameaças ambientais que incidem sobre o Pantanal permanecem significativas 
e diversas. Estudos recentes evidenciam alterações expressivas no uso e na 
cobertura da terra no bioma, associadas às mudanças climáticas e às pressões 
antrópicas. A Figura 1, a seguir, apresenta as principais alterações 
identificadas no Pantanal entre 1992 e 2022, destacando a redução das 
superfícies de água, áreas úmidas e formações florestais, além da expansão 
das áreas de pastagem (Justino et al., 2025). 

 

Figura 1:  Alterações percentuais no uso e na cobertura da terra no Pantanal brasileiro entre 
1992 e 2022. Nota: Para cada categoria de cobertura e uso da terra, a barra em tom claro 

representa o ano de 1992 e a barra em tom escuro representa o ano de 2022.  
Fonte: Elaborado pelos autores com base em Justino et al. (2025). 

Apesar do avanço nas políticas e programas voltados à sustentabilidade, 
é necessário reconhecer que muitos desses esforços esbarram em limitações 
estruturais e políticas. O enfraquecimento da governança ambiental e a 
descontinuidade de políticas públicas observados no Brasil, especialmente no 
âmbito federal a partir de 2019, evidenciam limitações institucionais para a 
implementação e continuidade de uma agenda voltada à sustentabilidade 
(Galbiati et al., 2022). Além disso, interesses econômicos, como o avanço da 
fronteira agropecuária e projetos de infraestrutura, frequentemente se 
sobrepõem às agendas ambientais nos níveis federal, estadual e municipal 
(Amorim; Peyerl; Santos, 2023). No campo da Educação Ambiental, por 
exemplo, a formação continuada dos professores e sua articulação com as 
práticas pedagógicas e as necessidades socioambientais das comunidades 
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constituem elementos importantes para que as políticas públicas ambientais 
sejam efetivamente incorporadas ao contexto escolar (Moura; Bonzanini, 
2024). Assim, embora os programas atuais demonstrem potencial, sua eficácia 
está diretamente condicionada à governança ambiental, à mobilização social e 
ao fortalecimento institucional. 

Dessa forma, embora Mato Grosso do Sul tenha se destacado por 
políticas e programas que buscam equilibrar desenvolvimento e conservação 
ambiental — como o “Preservar Compensa”, o “Pantanal Tech MS” e o “Pacto 
Pantanal” —, é essencial considerar como tais estratégias se materializam nas 
realidades locais. Estudos apontam que a efetividade das políticas públicas 
ambientais ainda depende fortemente da capacidade dos municípios de 
implementar ações adaptadas às suas especificidades socioambientais 
(Rossetto; Nora; Saito, 2020). Os municípios de Aquidauana e Anastácio, por 
sua localização estratégica no Pantanal e suas vulnerabilidades históricas, 
ilustram os desafios e os potenciais de aplicação das diretrizes de 
sustentabilidade em escala regional. A seguir, serão analisados os principais 
problemas ambientais que afetam essas localidades, bem como as iniciativas 
mais recentes de enfrentamento e promoção do desenvolvimento sustentável. 

 

Problemas ambientais e iniciativas de sustentabilidade em Aquidauana e 
Anastácio-MS 

A monografia de Anastácio (1997) já identificava desafios estruturais e 
socioambientais específicos enfrentados pelos municípios de Aquidauana e 
Anastácio-MS, situados em uma região de grande relevância ecológica. Esses 
problemas refletiam as fragilidades ambientais nacionais, mas apresentavam 
particularidades locais que exigiam atenção diferenciada e ações planejadas. 
Embora tenham ocorrido avanços na infraestrutura urbana e sanitária desde 
então, persistem desafios relacionados ao saneamento básico, à gestão de 
resíduos e à conservação dos recursos hídricos. Na Bacia Hidrográfica do Rio 
Aquidauana, as condições de saneamento e as formas de uso e ocupação do 
solo apresentam implicações diretas para a qualidade ambiental e para a 
gestão dos recursos hídricos, reforçando a necessidade de planejamento e 
gestão integrada do território (Joia; Anunciação; Paixão, 2018).  

Atualmente, embora haja avanços em algumas áreas, os problemas 
ambientais persistem e novos desafios surgem. O Ministério Público de Mato 
Grosso do Sul (MPMS) tem investigado a devastação de milhares de hectares 
em Aquidauana por queimadas e desmatamento, além de danos ambientais 
em loteamentos às margens do Rio Aquidauana, com remoção de vegetação 
nativa em Áreas de Preservação Permanente (APP) sem licença ambiental 
(Ministério Público de Mato Grosso do Sul, 2025). Isso demonstra que, mesmo 
com a evolução das leis e a maior fiscalização, a pressão sobre os recursos 
naturais continua. Em 2023, o Pantanal registrou 49.673 hectares de vegetação 
nativa desmatados, representando um aumento de 59,2% em relação a 2022. 
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Além disso, 99% do desmatamento registrado no bioma ocorreu em áreas 
privadas cadastradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) (MapBiomas, 2024). 

Os dados contemporâneos evidenciam que a pressão sobre a vegetação 
nativa do Pantanal permanece expressiva. Entre 2019 e 2023, a área anual 
desmatada no bioma passou de 16.284 ha para 49.673 ha, sendo que somente 
entre 2022 e 2023 foi registrado aumento de 59,2% (MapBiomas, 2024). Além 
do crescimento da área suprimida, o Pantanal apresentou, em 2023, a maior 
área média por evento de desmatamento entre os biomas brasileiros, atingindo 
158,2 ha. A supressão da vegetação atingiu diferentes formações nativas, 
incluindo formações florestais, savânicas e campestres. Esses resultados 
demonstram que, apesar dos avanços institucionais e do aprimoramento dos 
mecanismos de monitoramento ambiental, persistem pressões significativas 
sobre a integridade ecológica do bioma, reforçando a necessidade de articular 
fiscalização, políticas de conservação e Educação Ambiental como 
componentes complementares das estratégias de sustentabilidade regional 
(MapBiomas, 2024). 

Cabe destacar que os próprios dados de monitoramento devem ser 
interpretados com cautela, uma vez que o MapBiomas (2024) reconhece 
limitações na detecção da supressão de vegetação nativa não florestal, 
especialmente das formações campestres. Considerando que essas formações 
representam parcela expressiva da cobertura vegetal do Pantanal, os valores 
registrados podem não refletir integralmente a magnitude das transformações 
ambientais ocorridas no bioma. Essa limitação reforça a importância do 
aprimoramento contínuo dos sistemas de monitoramento e da integração entre 
produção científica, gestão ambiental e participação social. 

A comparação entre os dados de 1997 e os mais recentes permite 
visualizar avanços importantes em áreas como saneamento básico e 
participação comunitária, mas também evidencia a permanência e, em alguns 
aspectos, o agravamento de ameaças ambientais estruturais. A Tabela 1 
resume esses indicadores e reforça a necessidade de medidas integradas e 
sustentáveis que articulem políticas públicas, fiscalização e educação 
ambiental crítica. 

A leitura dos dados indica que os avanços obtidos nas últimas décadas, 
embora significativos em alguns aspectos, são insuficientes para conter o ritmo 
da degradação ambiental. A ampliação da cobertura de saneamento e a 
crescente mobilização em eventos sustentáveis demonstram potencial de 
mudança, mas o aumento expressivo das queimadas e do desmatamento 
evidencia a fragilidade das ações implementadas. Isso reforça a necessidade 
de articulação entre políticas públicas, engajamento comunitário e Educação 
Ambiental para gerar transformações estruturais. No contexto pantaneiro, 
modelos de governança baseados na participação das comunidades, na 
cooperação entre diferentes atores e na gestão compartilhada dos recursos 
naturais apresentam potencial para fortalecer estratégias de sustentabilidade e 
conservação ambiental (Eufemia et al., 2019). 
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Tabela 1: Comparativo de Indicadores Ambientais e Sociais em Aquidauana e Anastácio-MS 
(1997 x 2026) 

Indicador Situação em 1997 Situação contemporânea Fonte 

Acesso a 
esgotamento 

sanitário adequado 
(%) 

< 15% (estimado) 
Aquidauana: 46,7%; Anastácio: 

38,1% 
SNIS, 2024 

Área desmatada 
Dados não sistematizados 

localmente 

Pantanal: 49.673 ha de 
vegetação nativa desmatados 
em 2023, aumento de 59,2% 

em relação a 2022 

MapBiomas, 
2024 

Ocorrência de focos 
de queimadas e 

incêndios 
Dados locais escassos 

No Pantanal, entre 1º de janeiro 
e 4 de setembro, foram 

detectados 435 focos em 2023, 
9.378 em 2024, 186 em 2025 e 
412 em 2026, considerando o 

satélite de referência. 

INPE, 2026 

Monitoramento das 
alterações da 

vegetação nativa 

Problemas ambientais 
descritos 

predominantemente de 
forma qualitativa, sem 

dados locais 
sistematizados de 

monitoramento 

Monitoramento por sistemas de 
detecção e imagens de alta 

resolução, permitindo identificar 
e quantificar a supressão da 

vegetação nativa. 

MapBiomas, 
2024 

Educação Ambiental 
no contexto escolar 

Ações pontuais e não 
sistematizadas 

Avanços na inserção da 
Educação Ambiental no 

contexto escolar e nas políticas 
públicas estaduais, embora 
persistam desafios para sua 

consolidação 

Mamede et 
al., 2021 

Participação social e 
articulação para a 
sustentabilidade 

Baixa mobilização e 
integração 

Ampliação da articulação entre 
ciência, poder público, 

comunidades e demais atores 
sociais nas estratégias de 

conservação e desenvolvimento 
sustentável do Pantanal 

Tomas et al. 
(2019) 

Nota: Os dados referentes à situação em 1997 foram extraídos da monografia de Anastácio 
(1997), objeto deste estudo. Para os dados sobre queimadas e incêndios, foram considerados 
os focos detectados pelo satélite de referência adotado pelo Programa Queimadas do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), no bioma Pantanal, no mesmo intervalo temporal, de 

1º de janeiro a 4 de setembro de cada ano. Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Por outro lado, há um esforço crescente em direção à sustentabilidade 
nas cidades. O diagnóstico da arborização urbana de Aquidauana, por 
exemplo, recomenda a implantação de normas legais para o manejo de 
árvores, incluindo cursos de poda e plantio de espécies nativas, além da 
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adoção de programas de educação ambiental (Massaranduba; Martins; Aoki, 
2024). A Prefeitura de Aquidauana tem buscado apoiar eventos e projetos 
voltados ao desenvolvimento sustentável, retomando parcerias com iniciativas 
discutidas anteriormente, como o Pantanal Tech MS e o Pacto Pantanal, que 
se conectam às demandas regionais por inovação, ecoturismo e educação 
ambiental (UEMS, 2025a). Essas ações indicam uma ampliação das 
estratégias locais de sustentabilidade em relação ao cenário descrito em 1997, 
embora sua capacidade de produzir mudanças duradouras dependa da 
continuidade institucional e da participação efetiva da comunidade. 

O ecoturismo continua sendo um vetor promissor para o 
desenvolvimento sustentável na região. No Pantanal, a atividade turística 
apresenta relações com as dimensões econômica, social e ambiental do 
desenvolvimento sustentável, podendo contribuir para estratégias que articulem 
conservação ambiental, geração de oportunidades e valorização das 
características territoriais (Ribeiro; Alcântara; Sampaio, 2023). Nesse sentido, a 
conservação dos ambientes naturais constitui elemento fundamental para a 
sustentabilidade da atividade turística no Pantanal, uma vez que a 
biodiversidade e a diversidade paisagística representam importantes atrativos e 
podem gerar benefícios socioeconômicos para as populações locais (Alho, 
2019). Nesse contexto, Aquidauana apresenta potencial para a integração 
entre turismo, conservação ambiental e valorização sociocultural. A valorização 
da cultura indígena e o desenvolvimento de iniciativas de turismo vinculadas às 
comunidades locais apontam para novas possibilidades de diversificação da 
atividade turística na região. Nesse contexto, destaca-se a elaboração do Plano 
de Visitação Turística da Terra Indígena Limão Verde, no âmbito do projeto 
Brasil, Turismo Responsável, com participação comunitária e ações voltadas à 
qualificação, sensibilização e organização para a atividade turística sustentável 
(UFRN, 2025). Além disso, experiências de turismo indígena no Pantanal 
evidenciam o crescente interesse das comunidades pela atividade e os 
desafios relacionados à sua implementação (Ribeiro; Banducci Júnior, 2026). 

A cultura e o histórico de Aquidauana e Anastácio-MS, embora ricos, 
precisam ser integrados a uma visão de desenvolvimento que contemple a 
sustentabilidade. A monografia de 1997 já sugeria que a conscientização da 
população sobre a necessidade de preservação do meio ambiente é 
fundamental para o sucesso de qualquer iniciativa de desenvolvimento local 
(Anastácio, 1997). As ações atuais, como os projetos de extensão da UFMS e 
eventos como o Pantanal Tech MS, buscam fortalecer essa conscientização e 
o engajamento da comunidade, evidenciando o papel transformador da 
educação ambiental crítica no diálogo entre saberes acadêmicos e populares 
(Jacobi et al., 2009). Essa integração só será efetiva se acompanhada de 
políticas públicas continuadas, apoio institucional e estratégias de educação 
ambiental que favoreçam a valorização dos saberes locais e a apropriação 
cidadã do território. 
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Educação ambiental como ferramenta de transformação e seus desafios 
contemporâneos 

No referencial adotado neste estudo, a Educação Ambiental (EA) é 
compreendida como uma ferramenta indispensável à transformação social e 
ambiental. Mais do que informar, ela deve formar sujeitos críticos, engajados e 
conscientes das interdependências entre sociedade e natureza, como já 
apontava Anastácio (1997) em sua análise regional. A proposta central é que a 
EA precisa promover mudanças de atitude, percepção e comportamento, 
permitindo que os indivíduos compreendam a complexidade das interações 
entre os seres humanos e o meio ambiente (Carvalho, 2025; Anastácio, 1997). 

O autor enfatiza a necessidade de que a EA transcenda o âmbito 
acadêmico e se materialize em ações concretas que envolvam a comunidade. 
A ideia de "desenvolver para ou com a comunidade" é crucial, pois sugere que 
as iniciativas de EA devem ser construídas de forma participativa, 
considerando os saberes locais e as necessidades específicas de cada grupo 
social. Somente assim será possível alcançar uma conscientização plena e um 
engajamento efetivo na resolução dos problemas ambientais (Anastácio, 1997). 

O estudo elaborado em 1997 destaca que a Educação Ambiental possui 
a capacidade de contemplar uma ampla gama de aspectos — científicos, 
tecnológicos, políticos, econômicos, éticos, sociais, culturais e ecológicos. Essa 
abrangência é fundamental para romper com a visão reducionista que, por 
vezes, restringe a EA a um enfoque exclusivamente "ecológico". Ao contrário, a 
EA deve ser compreendida como um processo político-pedagógico contínuo, 
transversal e transformador, habilitando os indivíduos a questionar, analisar 
criticamente e agir frente às causas da degradação ambiental (Anastácio, 1997; 
Loureiro, 2018). Essa perspectiva amplia o escopo da EA para além das ações 
educativas escolares, integrando-a à luta por justiça ambiental, equidade 
territorial e emancipação social. 

No contexto atual, a aplicação crítica da Educação Ambiental nas 
regiões de Aquidauana e Anastácio-MS torna-se ainda mais estratégica, 
conforme a análise do trabalho original e das pesquisas recentes. Diante dos 
problemas infraestruturais, sociais e ambientais identificados, como as 
queimadas e o desmatamento, a EA pode desempenhar um papel fundamental 
na mobilização da comunidade para exigir melhorias e na promoção de 
práticas sustentáveis. Além disso, a Educação Ambiental pode contribuir para a 
valorização do patrimônio natural e cultural da região e para o fortalecimento da 
participação social. No contexto do Pantanal, práticas de Educação Ambiental 
articuladas à mobilização social podem favorecer o empoderamento 
comunitário e ampliar a participação das comunidades nos processos de 
conservação e restauração ecológica (Leão; Ikeda-Castrillon, 2024). 

Entretanto, os desafios persistem. Apesar dos avanços na legislação e 
na criação de programas, a efetivação da Educação Ambiental ainda enfrenta 
dificuldades relacionadas à implementação de políticas públicas, que podem 
ocorrer de forma pontual e fragmentada, comprometendo sua consolidação 
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como política pública estruturante e contínua (Saraiva et al., 2024). Além disso, 
a formação continuada dos educadores constitui elemento relevante para 
aproximar as políticas públicas das práticas pedagógicas e das necessidades 
socioambientais das comunidades (Moura; Bonzanini, 2024). A falta de 
articulação com políticas estruturantes pode limitar o alcance da EA. Outro 
obstáculo é a descontinuidade das políticas públicas e o enfraquecimento da 
governança ambiental, especialmente quando há fragilidades na articulação 
entre os diferentes atores envolvidos (Galbiati et al., 2022). Esse cenário 
demonstra que, embora a EA tenha avançado em termos legais, conceituais e 
institucionais desde 1997, permanecem entraves estruturais que limitam sua 
consolidação como instrumento efetivo de transformação socioambiental. 

Para que a EA seja uma verdadeira ferramenta de transformação, é 
imperativo que ela seja efetivamente integrada às políticas públicas, com 
participação multissetorial e foco territorializado, envolvendo governo, 
sociedade civil, academia e setor produtivo. A conscientização e a participação 
ativa da população são cruciais para que as iniciativas de sustentabilidade se 
traduzam em melhorias concretas na qualidade de vida e na preservação do 
Pantanal (Sorrentino et al., 2005). 

No entanto, para que a Educação Ambiental cumpra efetivamente seu 
papel transformador, é necessário superar as práticas fragmentadas e 
simbólicas. A articulação entre poder público, sociedade civil e demais atores 
envolvidos constitui elemento fundamental para o fortalecimento da governança 
ambiental e para a construção de políticas mais participativas e articuladas 
(Galbiati et al., 2022). Além disso, é urgente repensar a EA como um espaço 
político de disputa de narrativas, no qual também se confrontam interesses de 
conservação e desenvolvimento. Nessa perspectiva, a Educação Ambiental 
crítica, articulada à justiça ambiental e à compreensão dos conflitos 
socioambientais, possibilita questionar as relações sociais que contribuem para 
a degradação da natureza e fortalecer práticas emancipatórias voltadas à 
transformação social (Loureiro; Layrargues, 2013; Costa; Loureiro, 2024). 
Somente assim será possível consolidar um projeto educativo que promova 
justiça socioambiental e enfrente os desafios da crise ecológica 
contemporânea. 

 

Conclusões 

A análise comparativa entre 1997 e o período contemporâneo evidencia 
que, embora a Educação Ambiental (EA) tenha alcançado avanços legislativos, 
institucionais e em seu reconhecimento como campo científico, entraves 
históricos permanecem e, em alguns casos, intensificaram-se diante das novas 
configurações socioambientais. Persistem práticas fragmentadas e 
desarticuladas, muitas vezes desconectadas das realidades locais, 
demonstrando que os avanços alcançados ainda são insuficientes diante da 
complexidade dos desafios ambientais contemporâneos. 
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No contexto regional de Aquidauana e Anastácio (MS), a riqueza natural 
do Pantanal e seu potencial ecoturístico contrastam com problemas 
recorrentes, como queimadas, desmatamento, urbanização desordenada e 
deficiências em serviços básicos. Essa realidade evidencia a necessidade de 
uma EA crítica, contínua e contextualizada, articulada ao engajamento das 
comunidades e à valorização dos saberes locais como elementos essenciais 
para a construção de estratégias de desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, a EA deve ser compreendida não apenas como prática 
educativa, mas como processo político e formativo capaz de mobilizar 
comunidades, fortalecer a participação cidadã e promover mudanças nas 
relações entre sociedade e natureza. Os resultados reforçam a atualidade dos 
apontamentos realizados em 1997 e indicam a necessidade de maior 
integração entre políticas públicas, justiça ambiental, ecoturismo comunitário e 
governança territorial. 

Recomenda-se o aprofundamento de pesquisas que avaliem a 
efetividade dos programas de Educação Ambiental em contextos regionais e 
áreas de vulnerabilidade socioambiental, especialmente no Pantanal, bem 
como investigações que analisem sua articulação com a justiça ambiental, o 
ecoturismo comunitário e a governança territorial. A consolidação de uma 
Educação Ambiental crítica, participativa e emancipadora constitui, portanto, 
elemento fundamental para transformar a realidade socioambiental do Pantanal 
e contribuir para a construção de um desenvolvimento mais justo e sustentável. 
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